
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.430 - MG (2018/0331018-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : GUILHERME GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE DE SOUZA LIMA  - MG165808 
   EDNO CHARLES DE OLIVEIRA  - MG165373 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. CUSTÓDIA PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 
negativa de autoria, ante a necessária incursão probatória, incompatível 
com a via estreita do recurso ordinário em habeas corpus. 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada, com base em elementos extraídos dos autos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 
evidenciadas a partir da expressiva quantidade, variedade e natureza 
deletéria das drogas apreendidas com o grupo – 975 pinos de cocaína e 
356 buchas de maconha –, circunstâncias que, somadas à notícia de que 
o recorrente seria o "braço direito" de outro corréu na gerência do tráfico 
de entorpecentes nos bairros de Palmital e Vila José Fagundes, 
demonstram risco ao meio social. Nesse contexto, forçoso concluir que a 
prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
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6. Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Brasília, 28 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.430 - MG (2018/0331018-2)
RECORRENTE : GUILHERME GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE DE SOUZA LIMA  - MG165808 
   EDNO CHARLES DE OLIVEIRA  - MG165373 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por GUILHERME GOMES DA SILVA, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC n. 1.0000.18.067045-7/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente, juntamente com outros agentes, foi 

preso em flagrante, em 22/6/2018, pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 

33, caput e 35, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de drogas e associação para o narcotráfico). 

A prisão foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou mandamus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO - CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM 
MEDIDA CONSTRITIVA - REVOGAÇÃO - INVIABILIDADE - 
PRESENTES OS REQUISITOS DOS ARTS. 312 E 313 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - PROVA DE EXISTÊNCIA DO CRIME E 
INDÍCIO DE AUTORIA - GRAVIDADE CONCRETA - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM 
DENEGADA.

- Adequada se mostra a manutenção da prisão provisória 
imposta ao paciente acusado da prática de tráfico de drogas, delito 
gravíssimo e de cunho hediondo, por restarem atendidas as prescrições 
legais afetas ao caso, estando à constrição cautelar devidamente 
fundamentada pelo juízo a quo (fl. 91).

No presente recurso sustenta não estarem presentes os requisitos 

previstos nos arts. 310, 312 e 313, todos do Código de Processo Penal – CPP. Alega a 

ausência de fundamentação idônea para a segregação antecipada, fundamentada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito imputado. Assevera que não foram 

individualizados os motivos utilizados para justificar a prisão, não havendo justa causa 

para a custódia.  
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Pondera não existir provas da materialidade delitiva nem indícios 

suficientes de autoria e afirma que não foi encontrada droga em seu poder. 

Ressalta a suficiência da aplicação de medidas alternativas à prisão, 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da custódia ou sua 

substituição por medida cautelar diversa. 

Liminar indeferida às fls. 127/128.

Informações prestadas às fls. 135/137.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso (fls. 

146/157).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.430 - MG (2018/0331018-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Inicialmente, é certo que o recurso ordinário em habeas corpus não é a 

via adequada para discussão acerca da materialidade e autoria do crime de tráfico de 

entorpecentes, questão esta que demanda exame fático-probatório, incompatível com a 

via eleita, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Confiram-se, nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  ART.  33  DA LEI N. 11.343/2006 E 
ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003.  1.  TESE  DE  QUE  AS  DROGAS SE 
DESTINAVAM AO CONSUMO PRÓPRIO.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  
ELEITA.  REVOLVIMENTO  DE  /FATOS E PROVAS.  2.  EXCESSO  
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA. 3. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS.    
NECESSIDADE    DE   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  4.  
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1.  A  tese de que os entorpecentes destinavam-se ao 
consumo próprio do  paciente  não  pode  ser  examinada  pelo  
Superior  Tribunal de Justiça,  por  pressupor revolvimento de fatos 
e provas, providência vedada no âmbito do writ.

[...]
5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 

denegada (HC 388.090/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS E PASSAGENS POLICIAIS  
ANTERIORES.  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação  da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no  sentido  de  que  o  habeas  corpus  não pode ser 
utilizado como substituto  de  recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
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finalidade dessa  garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  A  teor  do  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, a 
medida constritiva  poderá  ser  decretada quando presentes o fumus 
comissi delicti,  consubstanciado  na prova da materialidade e na 
existência de  indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, 
fundado no risco   que   o   agente,   em   liberdade,   possa  criar  à  
ordem pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

3. A via do habeas corpus, ação de índole constitucional 
marcada por cognição  sumária  e  rito  célere,  não permite dilação 
probatória, motivo   pelo   qual  não  é  adequada  para  apreciação  
de  pleito absolutório  ou  de  desclassificação do delito de tráfico 
para o de uso de entorpecente fundado em insuficiência de provas.

4.  Hipótese  em que a prisão preventiva encontra-se 
fundamentada na garantia  da  ordem  pública,  consideradas  a natureza 
e a razoável quantidade das drogas apreendidas (1,9g de cocaína, 2 pés 
de maconha e  32  selos  de  LSD),  duas  delas  com  alto  poder 
viciante, e a existência  de  passagens  policiais  anteriores  por outros 
crimes, persistindo  ao  menos uma ação penal em trâmite, 
circunstâncias que demonstram  a  gravidade  da  conduta  perpetrada e 
a periculosidade social do agente.

5.  Não  merece  guarida,  em  sede  de  habeas  corpus, a 
discussão referente  à  ofensa  ao  princípio da proporcionalidade pela 
prisão preventiva,  diante  da possibilidade de fixação de regime prisional 
diverso  do  fechado  na  hipótese  de  condenação, pois não cabe ao 
impetrante  presumir  o regime de cumprimento da pena que poderá ser 
fixado quando do julgamento do feito.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 342.311/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 
4/3/2016).

Pretende-se, outrossim, a revogação da segregação antecipada por 

ausência de fundamentação do decreto prisional.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Por estar formalmente perfeito, homologo a prisão em 
flagrante dos autuados.

A prova da materialidade delitiva revela-se, a princípio, pelos 
laudos toxicológicos de constatação preliminar das drogas apreendidas, 
acostados à fl. 29/32.

O APFD de fl. 03/18, por seu turno, demonstra os indícios 
de autoria.

Acerca da necessidade da segregação cautelar, tem-se que 
o tráfico de drogas é um delito de proporções nefastas, geralmente 
associado a outros crimes, a exemplo de furtos, roubos e homicídios, o 
que aterroriza a sociedade em geral e compromete a garantia da ordem 
pública.
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Somando-se a isso, trata-se de conduta típica punida com 
pena privativa de liberdade superior a 04 (quatro) anos, autorizada a 
prisão preventiva, nos termos do artigo 313, inciso I. do Código de 
Processo Penal.

Assim sendo, deixo de conceder liberdade provisória, 
convertendo as prisões em flagrante em prisões preventivas. (fl. 76)

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Conheço do habeas corpus, presentes os pressupostos 
para sua admissibilidade.

Avaliando os documentos juntados neste remédio 
constitucional, constata-se a existência de elementos concretos que 
demonstram a necessidade da segregação cautelar do paciente para 
garantia da ordem pública.

Pelo que consta dos autos o paciente foi autuado em 
flagrante delito, no dia 22 de junho de 2018, por suposto envolvimento no 
crime de tráfico de drogas e associação para o tráfico. No mesmo dia da 
autuação, a Magistrada da primeira instância, Dra. Sandra Sallete da Silva 
homologou o APFD e, na mesma ocasião converteu a prisão em flagrante 
em segregação preventiva (fl. 57).

De inicio, compete destacar que, ante a conversão da 
prisão em flagrante em segregação preventiva, eventual vício ocorrido 
naquela resta superado, uma vez que a medida constritiva se justifica, 
agora, em razão do novo titulo judicial que concluiu pela presença dos 
pressupostos e requisitos presentes no art. 312 e seguintes do CPP. 
Inexiste, portanto, qualquer vicio a ser sanado no auto de prisão em 
flagrante delito.

No que diz respeito à decisão que converteu a prisão 
em flagrante em preventiva de GUILHERME GOMES DA SILVA, 
tem-se que esta foi suficientemente fundamentada, sem afrontar o 
artigo 93, IX, da Constituição Federal, nem qualquer outro 
dispositivo de dignidade constitucional ou infraconstitucional. A 
Magistrada entendeu ser imperiosa a segregação, para garantia da 
ordem pública e aplicação da lei penal, na forma do art. 312, do CPP, 
diante da gravidade do delito perpetrado e, ainda, pelo risco 
concreto que representa à sociedade, pois segundo consta do APFD 
Guilherme seria o braço direito de Leonardo na gerência do tráfico 
de drogas, inclusive estaria escondendo substâncias ilícitas em sua 
residência.

[...]
Como se vê da aludida decisão, a douta Magistrada da 

primeira instância delineou com precisão, e com a devida clareza as 
razões de fato e de direito que lastrearam seu convencimento.

Destarte, resta claro que há indícios suficientes em 
desfavor do paciente relacionado ao delito que lhe é imputado, não sendo 
a estreita via do habeas corpus adequada à valoração aprofundada da 
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força probante dos dados coligidos na persecução penal (negativa de 
autoria).

Não se mostra, assim, exacerbada a conclusão de que, 
solto, encontrará estímulos para reiterar a prática delitiva, devendo ser 
contido, para preservar a tranqüilidade social.

Registre-se, ainda, que o crime imputado ao paciente tem 
ameaçado a segurança pública e a integridade física e psíquica da 
população, sendo imprescindível que o Poder judiciário adote uma postura 
cautelosa quanto a decidir pela liberdade de agentes que supostamente 
estejam envolvidos nessa modalidade de delito, que cresce 
assustadoramente e que, inclusive abre portas para a execução de outras 
condutas criminosas tão graves, como a dos autos.

Diante de tais subsídios apontam-se, por ora, a inaptidão 
das medidas cautelares diversas da prisão, bem como, a necessidade de 
conservação da segregação cautelar para a preservação da ordem 
pública ameaçada pelos agentes do tráfico de drogas.

Assim sendo, não há que se falar em constrangimento 
ilegal pela ausência dos requisitos do art. 312, do CPP que, a meu 
ver, restaram devidamente demonstrados, diante da existência de 
provas da materialidade do crime e indícios de autoria, bem como 
pela ameaça à ordem pública.

Por outro lado, o princípio constitucional da presunção de 
inocência não obsta a manutenção da prisão preventiva, quando 
presentes os fundamentos legais da medida. Isso porque o art. 5o, inciso 
LVII, da Constituição Federal não revogou as diversas modalidades de 
prisão processual, fazendo referido dispositivo menção expressa à prisão 
em flagrante ou decorrente de ordem escrita da autoridade judiciária 
competente.

[...]
Resta cediço que a existência de circunstâncias pessoais 

favoráveis (tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e 
residência fixa) não constitui óbice, por si só, à imposição da segregação 
cautelar, principalmente diante dos indícios de autoria por crime de cunho 
hediondo.

Ressalto que em 04/07/2011 entrou em vigor a Lei 
12403/11, que alterou sobremaneira os dispositivos do Código de 
Processo Penal relativos à prisão processual, fiança, liberdade provisória 
e demais medidas cautelares. Contudo, a segregação provisória mantida 
em primeira instância atende aos requisitos da novel legislação, que prevê 
a possibilidade de prisão cautelar para  crimes dolosos cuja pena privativa 
de liberdade máxima cominada seja superior a quatro anos (art. 313, I, do 
CPP).

Assim, não há que se falar em qualquer constrangimento 
sofrido pelo paciente sanável por este writ. (fls. 93/97).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
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fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, ainda que de forma sucinta, a gravidade concreta da conduta e a 

periculosidade do recorrente, evidenciadas a partir da expressiva quantidade, variedade 

e natureza deletéria das drogas apreendidas com o grupo – 975 pinos de cocaína e 356 

buchas de maconha –, circunstâncias que, somadas à notícia de que o recorrente seria 

o "braço direito" de outro corréu na gerência do tráfico de entorpecentes nos bairros de 

Palmital e Vila José Fagundes, demonstram risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. No caso, a prisão preventiva do recorrente está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, além de 
terem sido apreendidos 8,75 gramas de maconha, 4,04 gramas de 
cocaína, uma arma de fogo, duas munições, um rádio comunicador 
e um binóculo, verifica-se que o o recorrente responde a outros 
processos criminais, com uma condenação não transitada em 
julgado.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, porquanto a periculosidade do recorrente indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a sua soltura.
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4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
100.569/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/12/2018, DJe 19/12/2018)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
devidamente fundamentada e com base em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão cautelar está assentada na 
necessidade de se garantir a ordem pública, tendo as instâncias 
ordinárias destacado, além da apreensão de 25 porções de maconha, 
uma balança de precisão, um rádio comunicador, saquinhos 
plásticos comumente utilizados para embalar drogas, armas e 
munições, as circunstâncias da prisão em flagrante (o recorrente é 
conhecido no meio policial pela prática do tráfico de drogas e 
aliciamento de menores para a prática ilícita). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o 
condão de, por si sós, conduzir à revogação da prisão preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 103.186/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2018, DJe 1/2/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA QUANTO AO SEGUNDO 
RECORRENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente pela 
quantidade e variedade das drogas apreendidas (totalizando 105 g de 
maconha e 31,5 g de cocaína), bem como da apreensão de 01 arma 
de fogo tipo polveira; além do fundado receio de reiteração delitiva, 
quanto ao recorrente SAMUEL, uma vez que já foi preso pelo delito 
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de roubo majorado, ocasião em que foi beneficiado com liberdade 
provisória, em 24/10/2017, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta dos agentes, a revelar a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 103.871/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
4/2/2019).

Ressalto, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 4/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
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preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte o recurso em 

habeas corpus e, nesta extensão, negar-lhe provimento. 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
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